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TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 18/2021 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de 

Licitação, designada pela Portaria nº. 012 do dia 04 de janeiro de 2021, com a devida autorização expedida 

pelo Senhor Prefeito Municipal, o Senhor Jaime da Silva Stang, e de conformidade com a Lei Federal nº. 

8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização 

de Licitação, no dia 19 de março de 2021, às 09h00min horas, nas dependências da Prefeitura Municipal 

de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, situada na Avenida Iguaçu, nº. 750, Centro, na modalidade 

TOMADA DE PREÇOS, objetivando a Contratação de empresa especializada com o profissional 

habilitado na prestação de serviços médicos para atender as necessidades do Departamento de 

Saúde, do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, conforme detalhado no termo de 

referência do edital, nas condições fixadas neste Edital e anexos, sendo a presente Licitação do tipo: 

“MENOR PREÇO - UNITÁRIO”. 

2. DO ENCERRAMENTO E DA ABERTURA  

2.1. A Comissão Permanente de Licitação receberá os documentos de habilitação e a proposta de preços 

em sessão pública a ser realizada, conforme abaixo indicado: 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sudoeste – Paraná 
DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES: até às 09h00min do dia 19 de março de 2021 
DATA DE ABERTURA: às 09h01min horas do dia 19 de março de 2021 

 
2.2. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes para contratação do objeto deste Edital, 
correrão as expensas da seguinte dotação orçamentária citada abaixo: 
 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

1641 0501 10 301 23 2 10  303 339039503000 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

1642 0501 10 301 23 2 10 303 339039501000 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

1654 0501 10 301 23 2 11 496 339039503000 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

1780 0501 10 301 23 2 11 495 339039501000 

 
2.3. VERIFICAÇÃO DO EDITAL 
 
2.3.1. O presente Edital encontra-se a disposição para verificação por parte dos interessados, na Prefeitura 

Municipal de Nova Esperança do Sudoeste, Avenida Iguaçu, nº. 750, Centro, de segunda a sexta-feira das 

07h30min às 11h30min, e das 13h30min às 17h30min, e também no site do Município 

(www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br) na aba licitações. Quanto aos pedidos de esclarecimentos do 

edital estes devem ser encaminhados por escrito ao setor de licitações deste Município para o seguinte e-

mail licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br.  

http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br/
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2.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a 

realização deste evento na data acima mencionada, a Licitação ficará automaticamente prorrogada para o 

1º (primeiro) dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação. 

3. OBJETO  

Contratação de empresa especializada com o profissional habilitado na prestação de serviços 

médicos para atender as necessidades do Departamento de Saúde, do Município de Nova Esperança 

do Sudoeste, Paraná, conforme detalhado no termo de referência do edital, conforme descrição 

detalhada no Termo de Referência do edital. 

4. CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. PARA PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS DE PLANTÕES (ITENS 01,02 E 03) 

A) A CONTRATADA deverá realizar plantões na unidade municipal de saúde e hospital municipal São 

Matheus, para o atendimento de emergência. Com um turno de trabalho de 12 horas no horário 

compreendido das 19h00min as 07h00min e também das 07h00min as 19h00min, de segunda à sexta-feira, 

feriados e finais de semana. 

B) A CONTRATADA poderá realizar até 244 (duzentos e quarenta e quatro) plantões anuais para cada item, 

os quais serão realizados de acordo com a escala do Departamento Municipal de Saúde, durante a 

realização dos plantões a contratada deverá realizar atendimentos de urgência e emergência. 

4.2.  PARA PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS DESCRITOS NOS ITENS 04 E 05 

A) A CONTRATADA deverá disponibilizar profissional habilitado para atender ESF e atenção básica, 

devendo permanecer na unidade de saúde que será escalado no período de 40 horas semanais de 

segunda-feira a sexta-feira, sendo que o horário de atendimento compreende das 07h30min às 11h30min e 

das 13h00min as 17h00min. Para fins de pagamento serão considerado os serviços executados durante um 

período de 30 (trinta) dias. 

4.3. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar os serviços em conformidade com o presente 

Instrumento, em instalações fornecidas pelo Município, na Unidade Básica de Saúde e no Hospital 

Municipal São Matheus, por conveniência dos serviços, visando favorecer a utilização pelos usuários, não 

importando tal condição à caracterização de vinculo empregatício. As instalações serão disponibilizadas à 

contratada pelo Município.  

4.4. Cabe à CONTRATADA realizar o registro no Sistema Gerencial de Saúde, de acordo com a 

regulamentação do Cartão SUS, indicando e preenchendo adequadamente os cadastros, códigos e 

procedimentos médicos realizados com os usuários. 

4.5. Prestar as informações necessárias aos serviços de auditoria e controle de procedimentos da Prefeitura 

Municipal via Departamento Municipal de Saúde, sobre possíveis discordâncias nos procedimentos 

médicos. 

4.6. Cabe o dever de segurança pelos serviços prestados na forma deste contrato aos usuários do Sistema 

Único de Saúde do Município. 

4.7. Responsabilizar-se-á a contratada pelas conseqüências decorrentes de culpa na atividade médica, em 

contrapartida a contratante responsabiliza-se em dar todo o suporte, local adequado, de materiais e mão-

de-obra qualificada para a realização dos serviços médicos. 

4.8. Os serviços serão prestados conforme a necessidade Administrativa, nas unidades básicas de saúde, 
conforme detalhadas na descrição dos itens constante do termo de referência do edital (Anexo I), podendo 
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o profissional médico ser remanejado para outras unidades básicas de saúde do Município, conforme 
necessidade do Departamento Municipal de Saúde. 
  
4.9. Após a assinatura do contrato e a convocação para inicio da prestação dos serviços, fica a empresa 
contratada responsável em comprovar a habilitação do Profissional Médico que irá executar os serviços, 
antecipadamente, com a apresentação da cópia do CRM-PR do Profissional Médico e a comprovação de 
vinculo da empresa com o profissional, devendo ser entregue cópia junto ao Departamento Municipal de 
Saúde.  
 
4.10. O Profissional Médico disponibilizado pela empresa para a realização dos serviços, no caso de 
ausência e não desempenho das suas atividades, a empresa contratada deverá imediatamente providenciar 
a substituição de forma que os serviços não sejam comprometidos.  
 
4.11. - Será realizado o controle de frequência do profissional médico indicado pela CONTRATADA, pelo 
Departamento de Saúde, caso seja constatado a falta ao trabalho, poderá ser descontado do valor pago a 
empresa assim como emitida notificação. (o valor do desconto será de acordo com os dias faltados). 
 
4.12 - O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento 

das exigências contidas neste edital. 

4.13. - A proponente vencedora da presente licitação deverá prestar os serviços no prazo de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento de contrato, podendo ser prorrogado, nos 
termos do artigo 57°, §§ 1.º e 2.º da Lei n.º 8.666/93;  

4.14 – O presente contrato poderá ser rescindido mediante o preenchimento de vaga por meio do Concurso 
Público.  
 
4.15. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. Esta 
fiscalização será realizada pelo Responsável pelo Departamento, a Sra. Carla Koerich Ticianeli, que 
constatando alguma irregularidade deverá tomar as medidas competentes que objetivem a efetiva e 
eficiente execução dos serviços contratados. 
   
4.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
4.17. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

4.18. Caso o profissional médico apresentado pela empresa CONTRATADA, não execute os serviços de 

forma satisfatória e de acordo com as necessidades do Departamento de Saúde, o presente departamento 

por meio de sua responsável, poderá solicitar a substituição do profissional, neste caso ficará a 

CONTRATADA obrigada a realizar a troca do profissional no prazo máximo de 15 (quinze) dias. Porém caso 

o motivo para a troca do profissional ser por alguma conduta ilícita ou grave (antiética, antiprofissional), a 

empresa deverá realizar a troca imediata do profissional. 

4.19. Caso a CONTRATADA durante a execução do contrato necessite fazer a troca do profissional que 

prestará os serviços, esta deverá comunicar o Departamento de Saúde, com 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência, bem como, deverá apresentar a documentação que comprove que o novo profissional é 

habilitado para prestar os serviços. Caso a necessidade de troca do profissional se de por caso fortuito ou 

de força maior, deverá apenas comunicar o Departamento, não sendo considerado prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas. 
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5. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. Poderão participar da presente licitação empresas que preencham as condições exigidas para o 

cadastramento nos termos do art. 22, § 2º da lei nº. 8.666/93. 

5.2. A participação na licitação importa em total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste 

Edital. 

5.3. Cada licitante apresentar-se-á com um representante legal que, devidamente munido de credencial, 

será o único admitido a intervir a todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer 

oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada. 

5.4. É conveniente a presença do licitante ou seu representante ate o final da sessão publica do certame. 

5.5. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um 

licitante. 

5.6. Que a empresa detenha atividade permanente e compatível com o objeto deste certame, devidamente 

comprovada através do contrato ou estatuto social. 

5.7. Não serão admitidas nesta licitação empresas sob forma de consórcio, empresas suspensas de 

contratar com este órgão ou impedidas de licitar com a Administração Pública, bem como as que estiverem 

em regime de falência, recuperação jurídica, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

OBS: Se a empresa licitante se enquadrar, nos termos da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 

2006 e alterações posteriores, como MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), 

deverá a mesma, no momento da habilitação, apresentar, também, a declaração constante do modelo em 

anexo ao edital. 

6. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

6.1. No dia e local fixados no preâmbulo desta tomada de preços a licitante devera apresentar á Comissão 

Permanente de Licitação, simultaneamente, seus documentos de habilitação e proposta de preços. 

6.2. Os documentos relativos à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-

Financeira, deverão ser apresentados em envelope fechado, rubricado e contendo em sua parte externa as 

seguintes indicações: 

ENVELOPE Nº. 01 “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO MNES 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021 
ABERTURA: 19/03/2021 ÀS 09h00 HORAS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE  
CNPJ: 
 
6.3. A proposta de Preços deverá ser apresentada em envelope separado, fechado, rubricado e contendo 

na sua parte externa as seguintes indicações: 

ENVELOPE Nº. 02 “PROPOSTA DE PREÇOS” 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO MNES 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021 
ABERTURA: 19/03/2021 ÀS 09H00 HORAS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 
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7. DO CREDENCIAMENTO  

Iniciada a sessão, o Presidente procederá ao credenciamento dos representantes das empresas que 
tiverem entregado a declaração e os envelopes.  

7.1. Para credenciar o representante da empresa licitante deverá, no ato da entrega dos envelopes, 

apresentar os seguintes documentos, para juntada nos autos do processo: 

7.1.1. Declaração de Credenciamento a onde constem os dados do representante da empresa o qual irá 
participar do certame conforme anexo do edital. 

7.1.2. Documento com foto do responsável legal pela empresa ou signatário da proposta, 
acompanhado de procuração quando for o caso. 

 OBS: SOMENTE EM CASOS DE REPRESENTANTE PRESENTE NO ATO DA SESSÃO.  

8. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

8.1. DA HABILITAÇÃO DAS EMPRESAS  

8.1.1. DA HABILITAÇÃO JURIDICA: 

a) Cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
dos documentos de eleição de seus administradores; 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 

c) Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (conforme modelo em anexo ao 
edital) acompanhada da Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da licitante, nos últimos 90(noventa) dias, contados 
a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação, para fins de benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. 

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com validade na data de 
realização da licitação; 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais, expedida pelo Órgão da Secretaria da Receita Federal); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela secretaria de Estado da 
Fazenda, do domicilio ou sede da empresa, ou outra equivalente na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no comprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei nº 12440/11, de 07/07/2011. 

8.1.3. DA CAPACIDADE ECÔNOMICA-FINANCEIRA 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado a mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da 
pessoa jurídica, a no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo 
com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93. 

8.1.4. DAS DECLARAÇÕES 

a) Declaração da empresa proponente caso seja vencedora que possui em seu quadro de 
profissionais contratados, profissional com carga horária disponível para a prestação dos serviços 
médicos acima relacionados, conforme modelo em anexo ao edital. 

b) Declaração de não parentesco, conforme Anexo do edital. O parâmetro para o grau de parentesco é 
por analogia a Súmula Vinculante nº. 13 do Supremo Tribunal Federal. 

c) Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder 
Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal. 

d) Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso 
V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), 
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salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

8.1.5. DA CAPACIDADE TECNICA 

a) Prova de Inscrição e regularidade com o Conselho Regional de Medicina do Paraná mediante 
declaração emitida por este Conselho, em nome da empresa licitante. 

c) Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa licitante, expedida por órgão público ou 
empresa privada, que comprove a execução satisfatória de atendimento hospitalar. 

 
8.2. Os documentos, quando emitidos via Internet, ficarão condicionados à verificação da sua validade. 

8.3. Serão considerados inabilitados os licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou 

apresentarem-na com vícios.  

8.4. Os documentos acima mencionados na parte de habilitação da empresa deverão estar com 
prazo vigente, caso não conste a validade no documento será considerado 90 (noventa) dias após a 
sua emissão, os mesmos poderão ser em original, por cópia autenticada em Cartório competente ou 
por publicação em Órgão da Imprensa Oficial, não será autenticado nenhum documento pelo 
Presidente da Comissão de Licitação ou membro da equipe de apoio. 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº. 02: 

9.1. No envelope nº. 02 – Proposta de Preços deverá ser apresentada, mediante o preenchimento da carta 
proposta de preço, conforme Anexo II deste edital, digitada e impressa em língua portuguesa, em papel 
timbrado ou identificado com carimbo padronizado do (CNPJ) da firma proponente, em única via, sem 
emenda, rasura, entrelinha ou ressalva, indicando o número deste Edital, bem como, datada, assinada na 
ultima folha e rubricada, as demais pelo representante legal da proponente.  

a) a carta proposta de preços, rubricada, datada, e assinada pelo seu responsável legal, com identificação 
do seu subscritor; 

9.2. Os preços deverão ser cotados exclusivamente em moeda nacional corrente. 

9.3. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da entrega das 

propostas. 

9.4. No valor proposto para a prestação dos serviços deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas 
diretas ou indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, tais como: impostos, taxas, obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, as relacionadas com a medicina e segurança do trabalho, uniformes, 
alimentação, transporte, seguros, etc., e constituem única remuneração que lhe será devida pela prestação 
dos serviços adjudicados. 

9.5. Os preços deverão ter por base a data da apresentação da proposta e, observada a legislação vigente 
na época de cada pagamento. 

9.6. Serão desclassificadas as proposta que: 

9.6.1. Não atenderem as condições exigidas pelo presente Edital e anexos; 

9.6.2. O Preço Unitário por cada serviços a ser executado for superior ao valor estabelecido no Edital;  

9.6.3. O Preço Unitário por cada serviço a ser executado seja simbólico, irrisório ou de valor zero, 

considerando-se assim, aqueles incompatíveis como os insumos da produção de serviço adquirido; 

9.6.4. Estar incompleta, ou em desacordo com o estabelecido pelo Edital; 

9.6.5. Conter emendas, borrões, ressalvas ou entrelinhas; 

9.6.6. Apresentar prazos diferentes dos permitidos pelo Edital; 

NOTA: Havendo divergência entre os valores registrados sob a forma numérica e os valores apresentados 
por extenso, prevalecerá este último. 
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10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

10.1. Atendidas as condições de julgamento do objeto deste edital, serão adjudicados na totalidade à 

proponente cuja proposta seja considerada vencedora. 

10.2. Implicará na inabilitação da proponente a colocação de documentos em envelopes trocados. 

10.3. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem as especificações e as exigências 
contidas neste edital e seus anexos, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes 
de dificultarem o julgamento, bem como, aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexeqüíveis. 

10.4. No caso de todos os proponentes serem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos proponentes o prazo de 08 (oito) dias uteis, para apresentação de nova 
documentação ou de novas ofertas, respeitando o disposto no parágrafo terceiro do Artigo 48 da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

10.5. No caso de absoluta igualdade de condições entre 02 (duas) ou mais propostas e preços, a decisão 
será por sorteio. Em ato público, na presença das proponentes interessadas, obedecido ao parágrafo 2º, do 
artigo 3º, e parágrafo 2º, do artigo 45º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.6. Não será levada em consideração para efeito de julgamento, a proposta que contenha vantagem não 

prevista no edital. 

10.7.  Caberá à comissão permanente de licitação proceder ao julgamento da presente licitação, 

submetendo a seu resultado a consideração do Prefeito Municipal com vistas à adjudicação e homologação 

para continuidade do processo. 

10.8. A Administração, até a assinatura do “contrato”, ou a qualquer tempo, poderá desclassificar a 

proponente vencedora, mediante despacho fundamentado sem que caiba direitos a indenização ou 

ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso tenha conhecimento de qualquer 

circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade financeira, 

técnica, ou administrativa. 

10.9. A decisão da Comissão Permanente de Licitação somente será considerada definitiva, após 

homologação realizada pelo Prefeito Municipal. 

10.10. Poderá ser desclassificada qualquer proposta por critério de ordem técnica, administrativa ou 

jurídica, devidamente fundamentada sempre ao amparo do disposto nas legislações vigentes. 

11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS: 

11.1. O prazo para impugnação do edital é de 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura e julgamento, 

na forma do § 2° do art. 41, da Lei n°. 8.666/93. 

11.2. Dos atos praticados pelo Município de Nova Esperança do Sudoeste decorrentes da presente 

licitação, cabem; 

a) Recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 
de: 
 a.1) Habilitação ou inabilitação do proponente; 
 a.2) Julgamento das propostas; 
 a.3) Anulação ou revogação da licitação; 
 a.4) Aplicação das penas de advertência , suspensão temporária ou multa; 
 a.5) Rescisão do contrato. 

 

b) Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 

licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 
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11.3. A intimação dos atos referidos nas linhas “a.1”, “a.2”, “a.3” e “a.5”, excluídos os relativos à advertência 

e multa de mora, e na alínea “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial ou, se presente os 

prepostos das proponentes no ato em que foi adotada a decisão, por comunicação direta aos interessados, 

mencionando-se o fato na respectiva Ata.  

 

11.4. Os recursos previstos nas alíneas “a.1” e “a.2” do subitem 11.2 alínea “a”, terão efeito suspensivo, 

podendo a autoridade competente, motivadamente e presente razões de interesse publico, atribuir a demais 

eficácia suspensiva. 

 

11.5. Interposto o recurso será comunicado aos demais proponentes, que poderão impugná-lo no prazo de 

05 (cinco) dias úteis. 

 

11.6. Os recursos deverão ser propostos por escrito e dirigidos ao Prefeito Municipal, por intermédio do 

Presidente da Comissão Permanente de licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado a autoridade superior, 

devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 

11.7. É vedada a proponente a utilização de recursos ou de impugnação como expediente protelatório ou 

que vise a tumultuar o procedimento da licitação. Identificado tal comportamento, poderá a Comissão 

Permanente de licitação arquivar sumariamente os expedientes ou, se for o caso, propor a aplicação ao 

autor às sanções cabíveis. 

 

11.8. Os recursos interpostos fora do prazo legal, não serão levados em consideração. 

 

12 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL  
12.1. Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a contratada estará sujeita à 
aplicação das seguintes penalidades, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido 
amplo direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis:  
12.1.1. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, 
no caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais 
sanções administrativas;  
12.1.2. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos 

prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer 

prazo previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% 

(vinte por cento); 

12.1.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) a ser calculada sobre o valor total da contratação, 
no caso de inadimplemento da garantia do objeto, sem prejuízo das demais sanções administrativas;  
12.1.4. Multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor 
total do contrato, no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação de garantia, até o limite de 
2% (dois por cento);  
12.1.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e 
II do art. 78 da Lei n.º 8.666/1993;  
12.1.6. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de falta de funcionário terceirizado, a ser calculada 
sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por cento);  
12.1.7. Multa moratória de 0,5%(zero vírgula cinco por cento) por atraso no horário de trabalho de 
funcionário terceirizado, a ser calculada sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% 
(vinte por cento);  
12.1.8. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso no pagamento dos funcionários 
terceirizados, a ser calculada sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por 
cento);  
12.1.9. Advertência;  
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12.1.10. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Nova Esperança do Sudoeste/PR, por até dois anos;  
12.1.11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos.  
12.2. O critério da Administração poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o 
atraso for devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pela Prefeitura Municipal de Nova 
Esperança do Sudoeste/PR.  
12.3. O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à contratada.  
12.4. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sudoeste/PR ou declaração de inidoneidade. 
12.5. Além das sanções acima, também são válidas as estipuladas no Edital e no termo contratual. 

13. PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 

13.1. Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, o mais alto padrão de ética, 
durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 

13.2. Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de 
licitação ou de contratos financiados com recursos repassados por órgãos públicos. Para os propósitos 
deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução 
dos recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução de um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas, aos representantes dos órgãos públicos, com o objetivo de impedir materialmente a 
fiscalização da execução do recurso. 

 
13.3. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas 
efetuadas. 
 

14. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS: 

 

14.1. As obrigações contratuais são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual conforme 

anexo do edital, se houver que independentemente de transcrição fazem parte integrante deste Edital. 

 

15. DO CONTRATO: 

 

15.1. Será firmado contrato, nos termos da minuta que constitui parte integrante do presente Edital, cujas 

cláusulas e condições são reguladas pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 

decorrentes da Lei nº. 8.883, de 08 de junho de 1994. 

 

15.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela proponente vencedora, que 

tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital 

e seus anexos, independentemente de transcrição. 
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15.3. O Município de Nova Esperança do Sudoeste convocará a proponente vencedora para assinar o 

“Contrato”, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento de convocação, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº. 8.666/93. 

 

15.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o “Contrato”, conforme estabelecido no subitem 

anterior caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades a que se 

refere à Lei nº. 8.666/93. 

 

15.5. É facultado ao Município, quando a convocada não assumir o “Termo Contratual” no prazo e 

condições estabelecidos, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira colocada, inclusive quanto aos preços, ou 

revogar a licitação independente da cominação prevista no artigo 81, da Lei nº. 8.666/93.  

 

15.6. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, uma vez, por igual 

período, quando solicitado pela proponente durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo 

devidamente justificado. 

 

15.7. Somente poderá celebrar contrato ou instrumento equivalente com o Município de Nova Esperança do 

Sudoeste, a adjudicatária que, nos termos do parágrafo 32, do Artigo 195 da Constituição Federal, 

comprove até a data da contratação, estar regular perante a Fazenda Federal, FGTS e CNDT, mediante, 

respectivamente, a apresentação, das respectivas negativas citadas em vigor. 

15.8. É vedada a subcontratação ou transferência do presente contrato, sem autorização escrita do 

Município de Nova Esperança do Sudoeste – PR. 

16. DOS PRAZOS: 

16.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo 

ser prorrogado nas hipóteses e forma que alude o artigo 57, parágrafo 2° da Lei Federal n°.8.666, de 21 de 

junho de 1993, podendo o mesmo ser reajustado após 12 (doze) meses de acordo com o índice do INPC. 

17. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

17.1. Pela prestação dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 

correspondente ao adjudicado e homologado pelo Prefeito Municipal e o previsto no contrato, após a 

autorização do departamento de saúde, o qual atestará se a prestação do serviço ocorreu conforme o 

constante no presente edital. 

17.2. A CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, o número e a data de assinatura deste 

instrumento, bem como o número do contrato de prestação de serviços, a mesma deverá ser entregue na 

Prefeitura Municipal no Departamento Contábil, assim que emitida, o Município efetuará o pagamento da 

mesma em até 30 (trinta) dias úteis após a sua apresentação. 

17.3. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços, 

obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Federal, FGTS e CNDT atualizados, 

sob pena do CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos subsequentes, sustação 

essa que só será liberada mediante apresentação dos mesmos, não podendo ser considerado atraso de 

pagamento e, em conseqüência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro. 

18. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO: 
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18.1. Por razões de interesse público, ou em decorrência de fato superveniente, a Administração poderá 

revogar ou anular a presente licitação, sem que tal ato possa gerar obrigações de indenização, ressalvando 

o disposto no parágrafo único, do artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/93. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

19.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

constantes do item 2.2 deste Edital.   

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

20.1. O Município de Nova Esperança do Sudoeste poderá tolerar o não cumprimento de alguma exigência 

de caráter eminentemente burocrático, descrito no presente edital, desde que tal tolerância venha em 

defesa dos interesses do contratante e não se constitua num desvio substancial da proposta. 

20.2. Nenhuma indenização será devida as proponentes em razão da elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativa ao presente Edital. 

20.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Edital, 

sujeitando- se a proponente as sanções previstas nos artigos 87 e 88, da lei Federal n° 8.666/93. 

20.4. A apresentação da proposta de preços será considerada como evidencia de que a proponente 

examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, e obteve informações sobre qualquer ponto 

duvidoso antes de apresentá-la, e considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração 

de uma proposta totalmente satisfatória. 

20.5. A proponente vencedora assumirá integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que 

diz respeito ás obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que por ventura 

venham a incidir sobre o objeto do presente Edital. 

20.6. Atendida a conveniência administrativa, ficam as proponentes vencedoras obrigadas a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os eventuais acréscimos ou supressões de que se trata o parágrafo 1º, do 

artigo 65, da Lei Federal n°.8.666/93. 

20.7. O envelope n°.02 – Proposta de Preços da proponente inabilitada, não retirado pelo representante da 

interessada na data da abertura das demais propostas, ficará em poder da Comissão Permanente de 

Licitação, devidamente “lacrado”, em anexo ao processo.  

20.8. É facultada a Comissão Permanente de Licitação em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligências destinadas a esclarecer ou a completar a instrução do processo. 

20.9. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer técnico interno ou externo em qualquer 

fase da presente licitação. 

20.10. Na contagem dos prazos estipulados na presente licitação, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 

do vencimento. 

20.11. Onde este edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações 

posteriores, reservando-se ainda ao Município de Nova Esperança do Sudoeste, o direito de revogar no 

todo ou em parte o presente Edital, sem que dessa sua decisão possa resultar, em qualquer caso, 

reclamação ou indenização por parte das proponentes. 

20.12. Fazem parte integrante deste edital os seguintes elementos: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo lI – Proposta de Preços; 



12 
 

Anexo llI – Carta de Credenciamento; 

Anexo lV – Termo de Renúncia; 

Anexo V – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo VI – Declaração do art. 7°, inciso XXXIII, da CF/88; 

Anexo VlI – Declaração de Idoneidade; 

Anexo VIII – Declaração de Disponibilidade de Profissional; 

Anexo IX – Declaração de não parentesco; 

Anexo X – Minuta do Contrato. 

 

20.13. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas em face de superveniência 

de normas federais ou municipais disciplinando a matéria. As alterações deverão, no entanto, sempre 

preservar o equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

20.14. O Município de Nova Esperança do Sudoeste se reserva o direito de rejeitar as propostas que julgar 

contraria aos seus interesses ou anular ou revogar a presente licitação sem que disso caiba aos 

participantes o direito de reclamação ou indenização. 

20.15. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos 

de segunda a sexta-feira, na Avenida Iguaçu, 750, Prefeitura Municipal, Centro, Nova Esperança do 

Sudoeste/PR, no horário das 07h30min ás 11h30min, e das 13h30min ás 17h30min horas, pelo telefone 

(46) 3546-1144 e no site do Município no endereço eletrônico www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br, 

licitacao@novaesperancadosudoeste.pr.gov.br. 

Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, em 02 de março de 2021. 

 

 

 

 

          JAIME DA SILVA STANG                                                      DIRCEU BONIN 

                  Prefeito Municipal                                          Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

http://www.novaesperancadosudoeste.pr.gov.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
1.1. O objeto desta licitação é a Contratação de empresa especializada com o profissional 
habilitado na prestação de serviços médicos para atender as necessidades do Departamento de 
Saúde, do Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, conforme detalhado no termo de 
referência do edital, e conforme solicitação realizada pelo departamento municipal de saúde. 
 
1.2. O serviço a ser contratado é o seguinte, com o respectivo valor máximo estimado: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 Prestação de serviço médico generalista 
para atendimento junto ao município de 
Nova Esperança do Sudoeste, Pronto 
Atendimento e Hospital em Regime de 
plantão presencial de 12 horas, de 
acordo com escala feita pelo 
Departamento municipal de Saúde. 

UN 244 
plantões 
anuais  

1.350,00 329.400,00 

2 Prestação de serviço médico generalista 
para atendimento junto ao município de 
Nova Esperança do Sudoeste, Pronto 
Atendimento e Hospital em Regime de 
plantão presencial de 12 horas, de 
acordo com escala feita pelo 
Departamento municipal de Saúde. 

UN 244 
plantões 
anuais 

1.350,00 329.400,00 

3 Prestação de serviço médico generalista 
para atendimento junto ao município de 
Nova Esperança do Sudoeste, Pronto 
Atendimento e Hospital em Regime de 
plantão presencial de 12 horas, de 
acordo com escala feita pelo 
Departamento municipal de Saúde. 

UN 244 
plantões 
anuais  

1.350,00 329.400,00 

4 Prestação de serviço médico generalista 

para atendimento junto ao município de 

Nova Esperança do Sudoeste, ESF, 

Atenção Básica, Visitas domiciliares, 

palestras, pequenos procedimentos, 

atendendo 8 horas dia perfazendo um 

total de 40 horas semanal de acordo com 

escala feita pelo Departamento municipal 

de Saúde. 

MEN 12 18.300,00 219.600,00 

5 Prestação de serviço médico generalista 

para atendimento junto ao município de 

Nova Esperança do Sudoeste, ESF, 

Atenção Básica, Visitas domiciliares, 

palestras, pequenos procedimentos, 

atendendo 8 horas dia perfazendo um 

total de 40 horas semanal de acordo com 

escala feita pelo Departamento municipal 

de Saúde. 

MEN 12 18.300,00 219.600,00 

VALOR TOTAL  1.427.400,00 
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2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratação do referido serviço se dá ao fato do Município ter a obrigação de dar assistência 

básica ao atendimento à saúde dos munícipes, usuários do sistema único de saúde, quando necessário de 

atendimento fora do horário normal em casos de urgência e emergência em casos de internamento, bem 

como os atendimentos de consultas e demais necessidades do departamento. 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. PARA PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS DE PLANTÕES (ITENS 01,02 E 03) 

A) A CONTRATADA deverá realizar plantões na unidade municipal de saúde e hospital municipal São 

Matheus, para o atendimento de emergência. Com um turno de trabalho de 12 horas no horário 

compreendido das 19h00min as 07h00min e também das 07h00min as 19h00min, de segunda à sexta-feira, 

feriados e finais de semana. 

B) A CONTRATADA poderá realizar até 244 (duzentos e quarenta e quatro) plantões anuais para cada item, 

os quais serão realizados de acordo com a escala do Departamento Municipal de Saúde, durante a 

realização dos plantões a contratada deverá realizar atendimentos de urgência e emergência. 

3.2.  PARA PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS DESCRITOS NOS ITENS 04 E 05 

A) A CONTRATADA deverá disponibilizar profissional habilitado para atender ESF e atenção básica, 

devendo permanecer na unidade de saúde que será escalado no período de 40 horas semanais de 

segunda-feira a sexta-feira, sendo que o horário de atendimento compreende as 07h30min às 11h30min e 

das 13h00min as 17h00min. Para fins de pagamento serão considerado os serviços executados durante um 

período de 30 (trinta) dias. 

3.3. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar os serviços em conformidade com o presente 

Instrumento, em instalações fornecidas pelo Município, na Unidade Básica de Saúde e no Hospital 

Municipal São Matheus, por conveniência dos serviços, visando favorecer a utilização pelos usuários, não 

importando tal condição à caracterização de vinculo empregatício. As instalações serão disponibilizadas à 

contratada pelo Município.  

3.4. Cabe à CONTRATADA realizar o registro no Sistema Gerencial de Saúde, de acordo com a 

regulamentação do Cartão SUS, indicando e preenchendo adequadamente os cadastros, códigos e 

procedimentos médicos realizados com os usuários. 

3.5. Prestar as informações necessárias aos serviços de auditoria e controle de procedimentos da Prefeitura 

Municipal via Departamento Municipal de Saúde, sobre possíveis discordâncias nos procedimentos 

médicos. 

3.6. Cabe o dever de segurança pelos serviços prestados na forma deste contrato aos usuários do Sistema 

Único de Saúde do Município. 

3.7. Responsabilizar-se-á a contratada pelas consequências decorrentes de culpa na atividade médica, em 

contrapartida a contratante responsabiliza-se em dar todo o suporte, local adequado, de materiais e mão-

de-obra qualificada para a realização dos serviços médicos. 

3.8. Os serviços serão prestados conforme a necessidade Administrativa, nas unidades básicas de saúde, 
conforme detalhadas na descrição dos itens constante do termo de referência do edital (Anexo I), podendo 
o profissional médico ser remanejado para outras unidades básicas de saúde do Município, conforme 
necessidade do Departamento Municipal de Saúde.  
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3.9. Após a assinatura do contrato e a convocação para inicio da prestação dos serviços, fica a empresa 
contratada responsável em comprovar a habilitação do Profissional Médico que irá executar os serviços, 
antecipadamente, com a apresentação da cópia do CRM-PR do Profissional Médico e a comprovação de 
vinculo da empresa com o profissional, devendo ser entregue cópia junto ao Departamento Municipal de 
Saúde.  

3.10. O Profissional Médico disponibilizado pela empresa para a realização dos serviços, no caso de 
ausência e não desempenho das suas atividades, a empresa contratada deverá imediatamente providenciar 
a substituição de forma que os serviços não sejam comprometidos.  

3.11.  Será realizado o controle de frequência do profissional médico indicado pela CONTRATADA, pelo 
Departamento de Saúde, caso seja constatado a falta ao trabalho, poderá ser descontado do valor pago a 
empresa assim como emitida notificação. (O valor do desconto será de acordo com os dias faltados). 

3.12. O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento 

das exigências contidas neste edital. 

3.13. A proponente vencedora da presente licitação deverá prestar os serviços no prazo de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento de contrato, podendo ser prorrogado, nos 

termos do artigo 57°, §§ 1.º e 2.º da Lei n.º 8.666/93.  

3.14 O presente contrato poderá ser rescindido mediante o preenchimento de vaga por meio do Concurso 
Público.  

3.15. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. Esta 
fiscalização será realizada pelo Responsável pelo Departamento, a Sra. Carla Koerich Ticianeli.   

3.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

3.17. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

3.18. Caso o profissional médico apresentado pela empresa CONTRATADA, não execute os serviços de 

forma satisfatória e de acordo com as necessidades do Departamento de Saúde, o presente departamento 

por meio de sua responsável, poderá solicitar a substituição do profissional, neste caso ficará a 

CONTRATADA obrigada a realizar a troca do profissional no prazo máximo de 15 (quinze) dias. Porém caso 

o motivo para a troca do profissional ser por alguma conduta ilícita ou grave (antiética, antiprofissional), a 

empresa deverá realizar a troca imediata do profissional. 

3.19. Caso a CONTRATADA durante a execução do contrato necessite fazer a troca do profissional que 

prestará os serviços, esta deverá comunicar o Departamento de Saúde, com 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência, bem como, deverá apresentar a documentação que comprove que o novo profissional é 

habilitado para prestar os serviços. Caso a necessidade de troca do profissional se de por caso fortuito ou 

de força maior, deverá apenas comunicar o Departamento, não sendo considerado prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas. 
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4. DO PAGAMENTO 
 
4.1. Pela prestação dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 

correspondente ao adjudicado e homologado pelo Prefeito Municipal e o previsto no contrato, após a 

autorização do departamento de saúde, o qual atestará se a prestação do serviço ocorreu conforme o 

constante no presente edital. A CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, o número e a data de 

assinatura deste instrumento, bem como o número do contrato de prestação de serviços, a mesma deverá 

ser entregue na Prefeitura Municipal no Departamento Contábil, assim que emitida, o Município efetuará o 

pagamento da mesma em até 30 (trinta) dias úteis após a sua apresentação. 

4.2. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços, 

obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Federal, FGTS e CNDT atualizados, 

sob pena do CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos subsequentes, sustação 

essa que só será liberada mediante apresentação dos mesmos, não podendo ser considerado atraso de 

pagamento e, em conseqüência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro. 

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
5.1. Todas as sanções para caso de não cumprimento do objeto deste certame, estão descritas no edital 
que rege está licitação. 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Comissão de Licitações 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº.  01/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 
 

NOME DA EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
TELEFONE:  

Apresentamos nossa proposta para execução dos serviços citados abaixo, objeto da presente licitação, 
modalidade Tomada de Preços nº. 01/2021, acatando todas as estipulações consignadas no edital, 
conforme abaixo: 
 

Lote Item Qtd Un Descrição dos Serviços Prestador do 
Serviço 

Valor Unit. Valor Total 

        

        

Valor total da proposta: R$ _____________ 
(____________________________________________________). 
 

*Declaro que os preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, e quaisquer 

outros ônus que por ventura possam recair sobre o serviço objeto da presente licitação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias. 

PAGAMENTO: Pela prestação dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o 

valor correspondente ao adjudicado e homologado pelo Prefeito Municipal e o previsto no contrato, após a 

autorização do departamento de saúde, o qual atestará se a prestação do serviço ocorreu conforme o 

constante no presente edital. A CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, o número e a data de 

assinatura deste instrumento, bem como o número do contrato de prestação de serviços, a mesma deverá 

ser entregue na Prefeitura Municipal no Departamento Contábil, assim que emitida, o Município efetuará o 

pagamento da mesma em até 30 (trinta) dias úteis após a sua apresentação. A CONTRATADA deverá 

apresentar, juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços, obrigatoriamente, Certidão Negativa de 

Débito para com a Fazenda Federal, FGTS e CNDT atualizados, sob pena do CONTRATANTE sustar o 

pagamento respectivo e/ou pagamentos subsequentes, sustação essa que só será liberada mediante 

apresentação dos mesmos, não podendo ser considerado atraso de pagamento e, em consequência, não 

cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro. 

DEMAIS CONDIÇÕES: Conforme Edital 
_____________, em ____ de ______  de __________. 

 
_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 
(Nome Legível/Cargo) 
 
Obs: emitir em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO III 

 

CREDENCIAMENTO 

 

À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 
 

 

Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a)____________________________,portador(a) da Cédula de 

Identidade sob n° _________________e CPF sob n°________________ a participar do procedimento 

licitatório nº 18/2021 sob a Modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 01/2021, instaurado por este Município. 

Na qualidade de representante legal da empresa 

___________________________________________________, outorga-se ao acima credenciado, dentre 

outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso. 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 
(Nome Legível/Cargo) 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
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ANEXO lV 

 

TERMO DE RENÚNCIA 

 

À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021   
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 
 
 
 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS, n°. 01/2021, 

por seu representante legal, DECLARA, na forma e sob as penas imposta pela Lei Federal n°. 8.666/93, de 

21 de junho de 1993, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os 

documentos de habilitação. RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da fase 

habilitatória e ao prazo respectivo, concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, 

passando-se á abertura dos envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados. 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 
(Nome Legível/Cargo) 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021   
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 

 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que a empresa 

___________________(denominação da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob 

n°._______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na lei Complementar n°. 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e alterações 

posteriores, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório n°. 18/2021 – Tomada de Preço nº 

01/2021, realizado pelo Município de Nova Esperança do Sudoeste – PR. 

 

 

 

 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 
(Nome Legível/Cargo) 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO (ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CF/ 88) 

 

À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 

 

A empresa _________________, CNPJ Nº. ___________, estabelecida na ____________, vem através do 

seu representante legal abaixo assinado, em atenção à lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar 

expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente com os termos estabelecidos na 

Constituição Federal de 1988, art. 7º, inciso XXXIII, a saber: “(...) proibição do trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho menos de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz a partir de quatorze anos”.  

 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 
(Nome Legível/Cargo) 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
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ANEXO VII 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021   
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponentes do procedimento licitatório, sob 

modalidade TOMADA DE PREÇOS nº. 01/2021, instaurado por este Município, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 
(Nome Legível/Cargo) 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
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ANEXO VIII 

 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PROFISSIONAL 

 

À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021   
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob modalidade 

TOMADA DE PREÇOS nº. 01/2021, instaurado por este Município, se caso formos vencedores do item 

proposto no certame declaramos que possuímos em nosso quadro de profissionais contratados, 

profissional(is) com carga horária disponível para a prestação dos serviços médicos citados no presente 

procedimento licitatório, bem como declaro ainda que estes profissional(is) possuem Registro vigente no 

Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 
(Nome Legível/Cargo) 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
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ANEXO IX 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 

À Comissão de Licitações 
 
 
Do  
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2021   
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 

 

 

 

 

Declaro para os devidos fins de direito e sob as penas da Lei, que a empresa interessada em participar do 

presente certame não possui em seu quadro societário servidor ou empregado público da ativa ou 

empregado de empresa pública e que não tem parentesco com a Administração Pública Municipal. 

_____________, em ____ de ______  de __________. 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador 
(Nome Legível/Cargo) 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
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ANEXO X 

MINUTA DO TERMO DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ______/2021. 
TOMADA DE PREÇOS nº. 01/2021 - MNES 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2021 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado do 

Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.589.289/0001-32, com sede 

na Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu 

Prefeito o Sr. JAIME DA SILVA STANG, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-PR, 

CPF/MF nº 718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, e 

do outro lado, a empresa..............., CNPJ/MF nº....................., com sede à rua...................., Cidade 

de..................., estado do ....................,representada neste ato por seu administrador(a) o senhor(a) (nome) 

portador do RG nº, e CPF/MF nº, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA estando as partes 

sujeitas às normas da lei 8.666 de 21 de junho de 1993, subseqüentes a alterações, obedecidas as 

condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2021, mediante 

as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
O presente Contrato tem por objeto (......................................) conforme descrição abaixo:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD PRESTADOR DO 
SERVIÇO  

VALOR UNIT. TOTAL 

       

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  
 
2.1. A CONTRATADA DEVERÁ: 

2.1. PARA PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS DE PLANTÕES (ITENS 01,02 E 03) 

A) A CONTRATADA deverá realizar plantões na unidade municipal de saúde e hospital municipal São 

Matheus, para o atendimento de emergência. Com um turno de trabalho de 12 horas no horário 

compreendido das 19h00min as 07h00min e também das 07h00min as 19h00min, de segunda à sexta-feira, 

feriados e finais de semana. 

B) A CONTRATADA poderá realizar até 244 (duzentos e quarenta e quatro) plantões anuais para cada item, 

os quais serão realizados de acordo com a escala do Departamento Municipal de Saúde, durante a 

realização dos plantões a contratada deverá realizar atendimentos de urgência e emergência. 

2.2.  PARA PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS DESCRITOS NOS ITEMS 04 E 05 

A) A CONTRATADA deverá disponibilizar profissional habilitado para atender ESF e atenção básica, 

devendo permanecer na unidade de saúde que será escalado no período de 40 horas semanais de 

segunda-feira a sexta-feira, sendo que o horário de atendimento compreende as 07h30min às 11h30min e 

das 13h00min as 17h00min. Para fins de pagamento serão considerado os serviços executados durante um 

período de 30 (trinta) dias. 

2.3. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar os serviços em conformidade com o presente 

Instrumento, em instalações fornecidas pelo Município, na Unidade Básica de Saúde e no Hospital 

Municipal São Matheus, por conveniência dos serviços, visando favorecer a utilização pelos usuários, não 
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importando tal condição à caracterização de vinculo empregatício. As instalações serão disponibilizadas à 

contratada pelo Município.  

2.4. Cabe à CONTRATADA realizar o registro no Sistema Gerencial de Saúde, de acordo com a 

regulamentação do Cartão SUS, indicando e preenchendo adequadamente os cadastros, códigos e 

procedimentos médicos realizados com os usuários. 

2.5. Prestar as informações necessárias aos serviços de auditoria e controle de procedimentos da Prefeitura 

Municipal via Departamento Municipal de Saúde, sobre possíveis discordâncias nos procedimentos 

médicos. 

2.6. Cabe o dever de segurança pelos serviços prestados na forma deste contrato aos usuários do Sistema 

Único de Saúde do Município. 

2.7. Responsabilizar-se-á a contratada pelas conseqüências decorrentes de culpa na atividade médica, em 

contrapartida a contratante responsabiliza-se em dar todo o suporte, local adequado, de materiais e mão-

de-obra qualificada para a realização dos serviços médicos. 

2.8. COMPETE À CONTRATANTE: 

2.8.1. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA, nas formas estabelecidas neste contrato. 

2.8.2. Ofertar à CONTRATADA os sistemas de informação, bem como, meios de coleta de informações 

sobre os sistemas no local de atendimento; 

2.8.3. Auditar o cumprimento dos parâmetros de qualidade e resolutividade do presente contrato mediante 

as informações do Sistema Gerencial de Saúde, da Auditoria Médica e de pesquisas de satisfação 

realizadas dentro de critérios definidos e de conhecimento dos prestadores, com os usuários a qualquer 

tempo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS QUANTO AO OBJETO: 
 
3.1. O Município colocará a disposição para prestação dos serviços ora contratados a sua rede física, nos 

locais definidos no objeto deste instrumento, dotados de estrutura física, competindo à CONTRATADA 

efetuar as devidas vistorias, e aceitarem as condições definidas. 

3.2. A CONTRATADA deverá atender todos os usuários que se dirigirem à unidade de atendimento, nos 

casos PREVISTOS NO Termo de referencia do edital.  

3.3. O atendimento restringe-se única e exclusivamente a pacientes moradores efetivos do Município de 

Nova Esperança do Sudoeste/PR, exceto no caso de necessidade de atendimento de pacientes que 

tenham sofrido acidente de qualquer natureza ocorrido no Município. 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO: 
 
4.1. O valor é de R$...................(...................................) por ....................., daqui por diante denominado de 
“valor contratual”. 
 
4.2. O mesmo poderá ser aditivado em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, conforme artigo 65, 

§ 1 ˚ da Lei 8.666/93. 

4.2.1. O valor a ser pago pelo serviço a ser executado, são os constantes da proposta de preços 

apresentada pela CONTRATADA no edital. 
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4.2.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente Contrato 

correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, inclusive os demais encargos inerentes à completa 

execução do presente Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

5.1. Pela prestação dos serviços contratados o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 

correspondente ao adjudicado e homologado pelo Prefeito Municipal e o previsto no contrato. 

5.2. A CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, o número e a data de assinatura deste 

instrumento, bem como o número do contrato de prestação de serviços, a mesma deverá ser entregue na 

Prefeitura Municipal no Departamento Contábil, assim que emitida, o Município efetuará o pagamento da 

mesma em até 30 (trinta) dias úteis após a sua apresentação. 

5.3. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal de prestação dos serviços, 

obrigatoriamente, Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Federal, FGTS e CNDT atualizados, 

sob pena do CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos subsequentes, sustação 

essa que só será liberada mediante apresentação dos mesmos, não podendo ser considerado atraso de 

pagamento e, em conseqüência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro. 

5.4. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os pagamentos poderão 

ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contratuais. 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE: 
 
6.1. Os preços contratuais poderão ser reajustados após 12 (doze) meses de vigência, conforme o índice 
acumulado do INPC, de acordo com a disponibilidade financeira do Município e mediante acordo entre as 
partes. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZO: 
 
7.1. Os serviços médicos, objeto desta licitação serão executados pelo período de 12 (doze) meses, tendo 
início em ................de.............de..............a.............de..............de..........., podendo ser renovado por igual ou 
superior período a critério das partes. 
 
CLÁUSULA OITAVA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

8.1.  A CONTRATADA responderá por todos os seus atos e responsabilidades assumidas na forma deste 

contrato. Onde os serviços serão prestados conforme a necessidade Administrativa, nas unidades básicas 

de saúde e Hospital Municipal São Matheus, conforme detalhadas na descrição dos itens constante do 

termo de referencia do edital (Anexo I), podendo Profissional médico ser remanejado para outras unidades 

básicas de saúde do Município, conforme necessidade do Departamento Municipal de Saúde.  

 

8.2. Quando solicitado os serviços, fica a empresa contratada responsável em comprovar a habilitação do 

Profissional Médico que irá executar os serviços, antecipadamente, com a apresentação da cópia do CRM-

PR do Profissional Médico, devendo ser entregue cópia junto Secretaria Municipal de Saúde. 

 

8.3. O médico disponibilizado pela empresa para a realização dos serviços, no caso de ausência e não 

desempenho das suas atividades, a empresa contratada deverá imediatamente providenciar a substituição 

de forma que os serviços não sejam comprometidos.  

 
8.4. Todos os usuários que se dirigem a unidade de atendimento deverão receber o mesmo 

atendimento/tratamento, dentro das condições estabelecidas neste contrato e no edital. 
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8.5. A CONTRATADA se obriga a respeitar, rigorosamente, na execução deste contrato, legislação 

trabalhista, fiscal e previdência, bem como normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderão 

unilateralmente. 

8.6. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar ao Departamento de 

Saúde do Município qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços ou, ainda, no controle 

técnico dos mesmos, e qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade e execução 

dentro do prazo pactuado. 

8.7. O MUNICÍPIO poderá determinar a paralisação dos serviços por motivos relevante de ordem técnica e 

de segurança ou no caso de inobservância e/ou desobediência às suas determinações, cabendo à 

CONTRATADA quando as razões da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos 

decorrentes, exceto em caso fortuito e força maior.  

8.8. O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento 

das exigências contidas neste contrato. 

8.9. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes 

em todos os seus termos, às condições expressas no Edital modalidade de Tomada de Preços n.º 01/2021 

– Processo n.º 18/2021, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA – FISCALIZACAO: 

9.1. Fica expresso que a fiscalização da execução deste contrato será exercida pelo Departamento 

Municipal de Saúde. O MUNICÍPIO, Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, realizará o 

acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. Esta fiscalização será realizada pelo Responsável do Departamento, a Sra. Carla 

Koerich Ticianelli.   

9.2.  Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO ou terceiros, todos 

os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização a qualquer hora, por pessoas 

devidamente credenciadas por este MUNICÍPIO. 

9.3. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 

obrigam a atender pronta e irrestritamente. 

9.4.  A ação fiscalizadora será exercida de modo permanente, de maneira fazer cumprir rigorosamente, as 

condições, qualidades e especificações previstas no Contrato e seus anexos, que a CONTRATADA declara 

conhecer nos seus expressos termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUROS E RESPONSABILIDADE: 

10.1.  A inobservância, pela CONTRATADA de qualquer cláusula, ou obrigação constante deste ajuste, ou 

dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o MUNICÍPIO a aplicar a seu critério, 

qualquer das seguintes sanções, desde que justificada o descumprimento da obrigação obedecendo 

rigorosamente e imprescindivelmente a seguinte sequência: 

a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito e deverá aceita (assinada) pela CONTRATADA; 

b) Multas, que deverão obrigatoriamente ser precedidas de advertência por escrito manifestando o 

descontentamento da contratante; 

c) Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização à 

CONTRATANTE por perdas e danos; 

d) Suspensão temporária do direito de licitar com a CONTRATANTE; 
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e) Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para a contratação de outro licitante; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRACAO PÚBLICA, no prazo de 

até 50 (cinco) anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RETENCÕES, MULTAS E PENALIDADES: 

11.1. À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, que couberem a mesma. 

Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a contratada estará sujeita à aplicação 

das seguintes penalidades, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo 

direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis:  

11.2. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, 

no caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais 

sanções administrativas;  

11.3. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos prazos 

estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer prazo 

previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% (vinte 

por cento); 

11.4. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) a ser calculada sobre o valor total da contratação, 

no caso de inadimplemento da garantia do objeto, sem prejuízo das demais sanções administrativas;  

11.5. Multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total 

do contrato, no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação de garantia, até o limite de 2% 

(dois por cento);  

11.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 

78 da Lei n.º 8.666/1993;  

11.7. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de falta de funcionário terceirizado, a ser calculada 

sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por cento);  

11.8. Multa moratória de 0,5%(zero vírgula cinco por cento) por atraso no horário de trabalho de funcionário 

terceirizado, a ser calculada sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por 

cento);  

11.9. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso no pagamento dos funcionários terceirizados, 

a ser calculada sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por cento);  

11.10. Advertência;  

11.11. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Nova Esperança do Sudoeste/PR, por até dois anos;  

11.12. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos.  

11.13. O critério da Administração poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o 

atraso for devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pela Prefeitura Municipal de Nova 

Esperança do Sudoeste/PR.  

11.14. O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à contratada.  

11.15. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e 

contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sudoeste/PR ou declaração de inidoneidade. 

11.16. Além das sanções acima, também são válidas as estipuladas no Edital e no termo contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUSPENSÃO DE PAGAMENTO 

12.1. O MUNICÍPIO suspenderá o pagamento de qualquer quantia devida à CONTRATADA, sempre que 

ocorrer circunstancia de não prestação dos serviços por parte da CONTRATADA ou se recusar ou dificultar 
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ao MUNICÍPIO a livre fiscalização dos serviços, ou ainda no caso de paralisação dos mesmos, exceto em 

caso de prévio acordo com o contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISAO: 

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de modificação 

judicial, nas seguintes hipóteses: 

a) Infringência de qualquer obrigação ajustada; 

b) Liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA; 

c) Se a CONTRATADA, sem prévia autorização do MUNICÍPIO, transferir, caucionar ou transacionar 

qualquer direito decorrente de contrato; 

d) E os demais mencionados no Art. 77 da Lei n˚. 8.666/93. 

13.2. A CONTRATADA indenizará o MUNICÍPIO por todos os prejuízos que esta vier a sofrer em 

decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais, exceto em caso fortuito ou 

força maior.      

13.3. Atendido o interesse público e desde que ressarcida de todos os prejuízos, o MUNICÍPIO poderá 

efetuar o pagamento compatível à CONTRATADA; 

a) Dos serviços corretamente executados e auditados. 

b) De outras parcelas, a critério do MUNICÍPIO. 

13.4. Declarada a rescisão, a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para retirar-se do local 

dos serviços. 

13.5. No caso do MUNICÍPIO precisar recorrer à via judicial para rescindir o presente Contrato, ficará a 

CONTRATADA sujeita à multa convencional de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, além das 

perdas e danos, custas processuais e honorários de advogado, estes fixados em 20% (vinte por cento) do 

valor do Contrato. 

13.6. Em contrapartida a contratada poderá rescindir o contrato de pleno direito, com notificação prévia de 

30 (trinta) dias, e sem necessidades de explicação de motivos o que não exime o contratante de liquidar 

suas obrigações contratuais. 

13.7. A Administração Publica Municipal deverá promover a unilateral rescisão com as pessoas físicas e 

jurídicas incursas nas sanções impeditivas de continuidade em razão de perpetrarem infrações dentre as 

dispostas nos incisos e parágrafo único no art. 8º da Instrução Normativa nº. 37/2009 do Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná é medida recomendável, não obstante a previsão na legislação das licitações, 

contratos. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

14.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação própria do orçamento e terá a 

seguinte classificação orçamentária: 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

1641 0501 10 301 23 2 10  303 339039503000 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

1642 0501 10 301 23 2 10 303 339039501000 
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FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

1654 0501 10 301 23 2 11 496 339039503000 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

1780 0501 10 301 23 2 11 495 339039501000 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. Ao presente contrato se aplica as seguintes disposições gerais. 

a) Nenhum serviço fora das especificações deste Contrato poderá ser realizado, ainda que em caráter 

extraordinário, sem a prévia e expressa concordância do MUNICÍPIO. 

b) A CONTRATADA, não poderá, de forma alguma, sub-empreitar os serviços objeto deste contrato a 

outras empresas ou terceiros, devendo a execução dos mesmos ser realizada pela Contratada.   

c)  A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações 

decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza indenizatória, trabalhista, previdenciária, 

comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO relativamente a esses encargos, inclusive 

os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros, exceto se quem houver dado causa ao 

dano for servidor ou agente público ou por falta de estrutura ou materiais adequados que por ventura faltem 

para a devida prestação do serviço médico. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - SUCESSÃO E FORO: 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Salto do Lontra, Estado do Paraná, para dirimir  dúvidas oriundas do 

presente contrato.  

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus 

sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

Nova Esperança do Sudoeste,.........de..............de 2021. 

 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 
CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 
Prefeito Municipal 

 
 

CONTRATADO 
Administrador 

 
 
TESTEMUNHAS:  
Nome:                                                    Nome:  
 
RG nº:                                         RG nº:  
 
Ass:___________________________              Ass:___________________________ 
 


